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“Precisamos percorrer o caminho entre a escola que temos e a que queremos. Cada aluno tem 
sua luz própria, e a função da escola é fazer com que essa luz brilhe.” A frase do educador 
Antonio Carlos Gomes da Costa resume o principal objetivo do programa Escola Ideal, do 
Instituto Camargo Corrêa (ICC), lançado oficialmente em março, em Campina Grande, na 
Paraíba, com a participação de empresários e acionistas do grupo. 

O caminho, segundo Rosana Camargo de Arruda Botelho, presidente do conselho 
deliberativo do ICC, é difícil e desafiador, mas trata-se com certeza de um bom caminho. 
“Escolhemos a educação de crianças e jovens como foco de ação porque identificamos aí um 
dos grandes, senão o maior potencial de transformação social”, aponta.

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o Brasil chegou ao 
final do século XX com 96,9% das crianças de 7 a 14 anos de idade na escola. “Hoje, o grande 
desafio da educação é a qualidade do Ensino Fundamental”, afirma o especialista Claudio de 
Moura Castro, que, como Antonio Carlos Gomes da Costa, foi entrevistado para a reporta-
gem Ciranda Escolar, a capa desta edição.

Garantir a aprendizagem das crianças é tarefa de todos, reforça o compromisso Todos 
pela Educação, movimento de empresas e da sociedade civil em torno de cinco metas para a 
melhoria da qualidade da educação no país. 

De acordo com pesquisas recentes, o esforço coletivo já tem, aos poucos, feito a diferença. 
Segundo a publicação Redes de Aprendizagem: Boas Práticas de Municípios que Garantem o Direito 
de Aprender, lançada em março pelo Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef ), Minis-
tério da Educação (MEC), União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime) 
e Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), entre os dez 
pontos citados como fator de sucesso para a aprendizagem na maioria das 37 redes municipais 
analisadas pelo estudo estão as parcerias com o setor privado, com universidades, com organi-
zações não-governamentais e com órgãos públicos.

O Instituto Camargo Corrêa vem fazendo a sua parte por meio do Escola Ideal. O 
primeiro passo do programa foi conhecer a realidade das redes de ensino de sete municípios 
paraibanos: Campina Grande, Alagoa Nova, Araruna, Guarabira, Ingá, Mogeiro e Serra Re-
donda. O diagnóstico foi elaborado por meio de uma ferramenta intitulada Indicadores de 
Gestão para Escola Ideal. Um instrumento inovador que permite analisar diversas dimensões 
da escola, como capacitação dos docentes, gestão escolar e participação da família e, assim, 
caminhar em direção à escola que queremos e precisamos ter. 

Francisco de Assis Azevedo, diretor executivo do Instituto Camargo Corrêa

A escola que queremos 

“Garantir a 
aprendizagem 
das crianças é 
tarefa de todos ”  
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Entrevista 
Rosa Maria Fischer

“A comunidade 
ganha poder 

quando é 
envolvida no 
processo de 

identificação dos 
problemas e  

na construção  
de soluções.  
Cria-se uma 
energia que,  
às vezes, até  

se desprende  
do projeto e  
passa a ser 

uma energia da 
comunidade”
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Professora livre-docente da Faculdade de Economia, Adminis-
tração e Contabilidade da Universidade de São Paulo, Rosa Maria 
Fischer dedica-se há 30 anos ao estudo das questões sociais. Há 
uma década à frente do Centro de Empreendedorismo Social e 
Administração em Terceiro Setor (Ceats), da Fundação Instituto 
de Administração (FIA), sua principal linha de pesquisa é o esta-
belecimento de parcerias entre setor público, empresas privadas e 
organizações da sociedade civil. Para ela, essas alianças são funda-
mentais para o enfrentamento dos problemas sociais, pois têm a 
vantagem de poder aproveitar o potencial de cada um dos atores 
em prol de um objetivo comum. 

No caso da educação, ela lembra que a maioria dos empresá-
rios já faz investimentos sociais nessa área. Porém, lamenta que 
os investimentos estejam ainda tão dispersos. “Se juntássemos 
tudo o que está sendo investido em educação, deveríamos ter 
resultados muito melhores do que os que estão aí”, constata.

A fim de alterar esse quadro, ela sugere a agregação de es-
forços e recursos. Mas lembra que, para isso, é preciso que os 
seres humanos voltem a se preocupar verdadeiramente com o 
próximo, respeitando suas opiniões e limitações. Em sua avalia-
ção, a postura solidária é pré-requisito para a cooperação entre 
setores. E adverte: “Só vamos aprender a colaborar se conse-
guirmos olhar para o outro”.

Como conceituar os três setores?

Quando se fala de primeiro, segundo e terceiro setores, a gente se 
refere a uma forma de classificar tipos de organização. Essa tipo-
logia obedece a dois critérios: a propriedade, a quem a organização 
pertence, e a finalidade, para que a organização existe. É, portanto, 

Diálogo produtivo
A socióloga Rosa Maria Fischer ressalta 
a importância da formação de alianças 
entre os três setores da sociedade em 
projetos de educação
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Entrevista 
Fulano de tal e tal

Entrevista 
Rosa Maria Fischer 

uma tipologia sem relação com a dos setores de produção econô-
mica (setores primário, secundário e terciário). O primeiro deles é 
composto de organizações que pertencem ao Estado. O segundo 
setor, de organizações de propriedade privada que têm a finalidade 
de produzir trocas de mercado. Aí estão as empresas privadas. Já 
o terceiro setor conta com organizações de propriedade privada e 
cuja finalidade é atender a uma necessidade pública. Tudo o que 
nelas se investe deve ser revertido para a instituição. O terceiro se-
tor é muito diverso e inclui associações de moradores, institutos e 
fundações empresariais, associações beneficentes, associações cul-
turais, grandes organizações não-governamentais, entre outros. 

Por que os três setores devem atuar juntos?

O mundo atual tem um número enorme e diverso de organiza-
ções complexas. Não podemos ignorar essa diversidade porque 
essas configurações organizacionais nos dão flexibilidade para 
conceber e implementar projetos e ações sociais. Uma configura-
ção organizacional vinculada à gestão pública, por exemplo, tem 
a vantagem de abranger o território nacional, o estado ou o mu-
nicípio, e de poder implementar políticas públicas. O segundo 
setor traz a vantagem do know-how em gestão. Em geral, são 
organizações que investem em inovação tecnológica e têm recur-
sos humanos qualificados. Quando aplicados a questões sociais, 
esses recursos trazem eficiência e eficácia a um mundo que ca-
rece dessas competências. As organizações do terceiro setor, por 
sua vez, estão mais próximas da problemática 
social e são mais abertas e participativas. Em 
tese, também contam com pessoas que têm 
uma forte identidade com a causa, o que é um 
forte motor de mobilização. 

Que desafios esse tipo de coalizão pode gerar?

O maior desafio é fazer uma gestão com-
partilhada. Isso é difícil em qualquer lugar, 
mas no caso de parcerias intersetoriais, 
você junta gestores que vêm de organiza-
ções muito diferentes, o que gera conflitos 
nas mínimas coisas. No ritmo de trabalho, 
por exemplo: a empresa tende a se quei-
xar que os órgãos públicos são lentos e que 
as organizações da sociedade civil (OSCs) 

não sabem trabalhar com procedimentos administrativos 
sistematizados. As OSCs dizem que o foco em resultado 
da empresa traz uma objetividade que prejudica a qualidade 
do trabalho, pois a solução da problemática social depende 
de emoção. Então, as diferenças das culturas organizacionais 
geram possibilidades de choque. Muitas vezes, os parceiros 
dividem papéis. A empresa dá o recurso financeiro, a OSC, o 
trabalho operacional, e o órgão público, o apoio político. No 
entanto, quando há essa divisão em vez de uma preocupação 
mútua entre os parceiros, não há aliança. Na aliança, os três 
participam da concepção do projeto. E aí está outro desafio: 
convergir interesses e visões de mundo diferentes. 

Quais os ganhos quando se obtém isso?

É fabuloso. Porque aí você consegue desenvolver um projeto 
com alta eficiência de gestão, transparência e resultados efe-
tivos. Alianças desse tipo têm grande chance de influenciar a 
elaboração de políticas públicas. Uma organização da sociedade 
civil não deve substituir o papel do Estado, mas pode influen-
ciá-lo, tanto na elaboração de políticas públicas mais eficientes 
como na própria agregação de recursos.

Como superar os desafios de unir os três setores? 

Juntando os gestores envolvidos para definir os papéis dos par-
ceiros, os objetivos do projeto e os indicadores de avaliação. Isso 

implica um comprometimento forte de todos 
os setores em torno de um objetivo maior que 
o grupo pretende atingir. E exige capacidade 
de negociação, de compreender o outro, en-
tendendo suas limitações e potencialidades. 
Para isso, é preciso estabelecer uma relação de 
confiança mútua e evitar a verticalização. 

Ou seja, trabalhar um pouco mais com o 

conceito de redes sociais.

Exatamente. Horizontalizar as relações, dis-
tribuindo o poder. Nas alianças, é preciso 
buscar um equilíbrio. Claro que não vai ter 
uma simetria total, mas é preciso tentar criar 
condições de negociação entre os parceiros, 
de igual para igual.  

“Na área de 
educação, está na 
hora de agregar, 

de avaliar que 
recursos estão 
sendo usados 

para atingir 
quais objetivos 
e traçar ações 
sintonizadas”
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De que forma as alianças podem ser aplica-

das ao desenvolvimento comunitário?

Elas podem ser ainda mais eficientes nos 
projetos de desenvolvimento comunitário. 
Para atingir o desenvolvimento sustentá-
vel, é preciso trabalhar o local. É no con-
junto das coisas pequenas que teremos um 
resultado macro. Muitas vezes, o problema 
social que aflige a comunidade também é 
um problema para a empresa que atua lá. 
No momento em que a empresa passa a 
apoiar uma ação social, dialogando com o poder público e 
com as organizações locais, ela ajuda a resolvê-lo, e também se 
beneficia. Por outro lado, quando faz isso de forma doadora, 
paternalista, em geral a empresa não está afinada com os reais 
anseios locais. Por isso, as necessidades não podem ser levan-
tadas apenas com base no olhar de quem chega. Têm de levar 
também em conta o olhar de quem vive o problema. Um ter-
ceiro ponto é a questão da participação. A comunidade ganha 
poder quando é envolvida no processo de identificação dos 
problemas e na construção de soluções. Cria-se uma energia 
que, às vezes, até se desprende do projeto e passa a ser uma 
energia da comunidade. 

E se, por alguma razão, a empresa vier a sair dessa comunida-

de, o projeto continua a existir?

Sim, justamente porque é uma competência que a comu-
nidade desenvolveu.

Como as parcerias locais podem ser aplicadas na área de 

educação?

Todas as pesquisas mostram que os investimentos empresariais 
são focados prioritariamente em educação. A constatação que a 
gente faz é que, se juntássemos tudo o que está sendo investido 
em educação, deveríamos ter resultados muito melhores do que 
os que estão aí. Foi nessa linha que surgiu o Movimento Todos 
pela Educação. Está na hora de agregar, de avaliar que recursos 
estão sendo usados para atingir quais objetivos e traçar ações 
sintonizadas. Há empresas com projetos maravilhosos, mas eles 
estão dispersos e se perdem. Os projetos funcionam bem como 
um laboratório, mas não têm capacidade de ser realizados em 

escala. No desenvolvimento comunitário, as 
ações de investimento em educação devem 
se preocupar com a ampla integração dos 
projetos. E isso vem com o planejamento 
participativo das alianças: ver o que cada 
um faz para construir conjuntamente. 

Alinhando, inclusive, essas propostas com a 

política pública?

Exatamente. Há algumas experiências de 
escola integral em Belo Horizonte que 

ocorrem com o aval das secretarias de Estado e em parce-
ria com organizações da sociedade civil (OSCs). Mas ainda 
estamos tateando esse terreno. É preciso criar sinergia entre 
os vários órgãos públicos, as empresas e as OSCs. Hoje, há 
duplicação de investimentos no aparato administrativo pú-
blico e estamos persistindo nesse erro no investimento social 
privado e no trabalho das OSCs. Percebe por que a aliança 
pode ser potencializadora?

Qual seria o principal papel da empresa, via investimento so-

cial privado, para atuar em educação?

Se eu tivesse uma empresa, começaria mapeando quem são os 
agentes que, de forma direta ou indireta, interferem na educa-
ção da localidade. Com base nisso, descobriria quem está inves-
tindo no mesmo cidadão e, só então, definiria meu papel. Por-
que aí eu conheceria o universo de agentes sociais e econômicos 
e poderia identificar onde complementar. 
 

PARA SABER MAIS
Livros
v �O Desafio da Colaboração: Práticas de Responsabilidade entre Empresas e Terceiro Setor, 

Rosa Maria Fischer, Editora Gente, 2002.
v �Parcerias Sociais na América Latina: Lições da Colaboração entre Empresas e Organizações 

da Sociedade Civil, vários autores, Elsevier/Campus, 2006. 
v �Responsabilidade Social e Governança: o Debate e as Implicações, Cláudio Antonio 

Pinheiro Machado Filho, Pioneira Thomson Learning, 2006.

Links úteis
v www.ceats.org.br
v �www.institutofonte.org.br

“Só vamos 
aprender a 

colaborar se 
conseguirmos 

olhar para  
o outro”
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M o b i l i z a ç ã o  S o c i a l

Coletividade em rede
O desenvolvimento 
comunitário 
está na base da 
estratégia de 
investimento 
social do grupo 
Camargo Corrêa 

O princípio é simples. Os moradores são os mais 
preparados para sugerir soluções para o desen-
volvimento do lugar em que vivem. Com isso 
em mente, o Instituto Camargo Corrêa (ICC) 
propôs que cada uma das unidades de ne-
gócio (UNs) do grupo Camargo Corrêa atue 
junto das comunidades na promoção do de-
senvolvimento. E, para isso, vai apoiá-las. 

“Pretendemos fortalecer o investimento so-
cial do grupo, contribuindo de forma mais efe-
tiva para a transformação social”, diz Francisco 
Azevedo, diretor executivo do ICC. O suporte 
do Instituto às unidades de negócio permite dar 
uma visão única às ações sociais das empresas do 
grupo, mesmo que elas atuem em diversos seto-
res da economia e nas cinco regiões do país.

A primeira tarefa de cada unidade de negó-
cio é articular as organizações da sociedade civil, 
o poder público e outras empresas dos municí-
pios em que ela opera nos chamados Comitês 
de Desenvolvimento Comunitário (CDCs). 
Juntos, esses atores devem pensar ações capazes 
de transformar a realidade local. Nesse proces-
so, o envolvimento dos funcionários das UNs é 
fundamental para estabelecer uma eficiente rede 
de relacionamento local. Até o final do ano, a 
expectativa é mobilizar mais de 200 organiza-
ções da sociedade civil e estender a atuação do 
ICC para 30 cidades brasileiras e quatro países 
(Angola, Colômbia, Argentina e Peru). 

Os membros dos CDCs formam o cérebro 
e o coração do investimento social da Camargo 
Corrêa. Eles apóiam a realização e a análise dos 
diagnósticos das demandas e ativos da coletivi-
dade, com o auxílio de consultores. Em seguida, 
definem as prioridades do município e ajudam 
o ICC na identificação de boas práticas sociais 
que possam ser utilizadas para sanar os proble-
mas. Só com base nesses debates são traçados os 
projetos adequados à realidade local. 

O desafio é grande, principalmente por-
que depende do estabelecimento de parcerias 
entre órgãos com culturas completamente 
diferentes. “A empresa tem seu vocabulário e 
valores, e as comunidades e o poder públi-
co, outros”, diz o secretário-geral do Grupo 
de Institutos Fundações e Empresas (Gife), 
Fernando Rossetti. “No entanto, a estratégia 

1.	 Envolver a comunidade, por meio da criação de um Comitê de 
Desenvolvimento Comunitário (CDC) e do Grupo de Ação Ideal 
Voluntário (GAIV).

2.	 Elaborar um diagnóstico local, com a participação da comunidade.
3.	 Elencar as prioridades do município, com base nas informações 

levantadas no diagnóstico.
4.	 Identificar boas práticas – seja no Brasil ou fora dele –, que estejam 

ligadas a essas prioridades.
5.	 Adaptar essas boas práticas à realidade local, com o apoio do CDC. 
6.	 Implantar os projetos.
7.	 Avaliar os projetos e monitorar os resultados.

Sete passos do investimento social 
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Coletividade em rede
Futuro Ideal (veja esquema abaixo). O programa 
que perpassa os três é o Ideal Voluntário – que 
cria oportunidades de ações voluntárias para os 
funcionários de toda a corporação, permitindo o 
engajamento de todo o elenco social. 

Na avaliação do diretor executivo do Ins-
tituto Ethos de Empresas e Responsabilidade 
Social, Paulo Itacarambi, os CDCs podem criar 
duas oportunidades que vão além do investi-
mento social propriamente dito. A primeira 
é explorar a administração do impacto da ca-
deia de valor da empresa na localidade, o que 
representa uma verdadeira atuação socialmente 
responsável. A segunda é iniciar um movimen-
to em torno da discussão sobre a cidade sus-
tentável em que a comunidade quer viver. Por 
isso, provoca: “É preciso colocar para o comitê 
a questão: que impacto a empresa está gerando? 
E levar essa discussão para dentro dela”.

traz resultados efetivos e duradouros. É uma 
visão bastante elaborada e moderna do inves-
timento social privado”, afirma. 

DE OLHO NA SUSTENTABILIDADE
Com a intenção de ser perene, o investimento 
social do grupo Camargo Corrêa está integrado 
à estratégia do negócio e dialoga com o con-
ceito de sustentabilidade. O braço do ICC em 
cada uma das companhias é o Grupo de Ação 
Ideal Voluntário (GAIV Central), que reúne o 
gerente local, o responsável pela área de comu-
nicação ou de recursos humanos, além de mais 
três lideranças. O GAIV Central atua em sin-
tonia com o CDC, sendo praticamente a exten-
são do Instituto na unidade empresarial.

O papel integrador dos CDCs é essencial 
no desenho de ação social montado pelo ICC. 
E, segundo especialistas no assunto, deve ser 
sempre assim. A diretora do Specto Instituto 
para o Desenvolvimento Social e Humano, 
Lycia Vasconcellos Neumann, destaca que é 
importante envolver os atores locais no mapea-
mento das demandas e, sobretudo, dos talentos 
e recursos locais. “Um grande resultado da ação 
social é provocar uma mudança de olhar na co-
munidade sobre suas potencialidades”, diz. 

Lycia Neumann completa que é preciso ter 
foco no momento do diagnóstico para que o 
processo ganhe dinamismo. Essa é outra estraté-
gia do ICC, que definiu três linhas para orientar 
sua atuação: o Infância Ideal, o Escola Ideal e o 

PARA SABER MAIS

Livros
v �Desenvolvimento Comunitário 

Baseado em Talentos e Recursos 
Locais, Lycia Vasconcellos 
Neumann e Rogério Arns 
Neumann, Global/Idis, 2004. 

v �Discovering Community Power: �
A Guide to Mobilizing Local 
Assets and Your Organization’s 
Capacity (“Descobrindo o poder 
da comunidade: um guia para 
auxiliar na mobilização local e em 
sua capacidade de organização”), 
The ABCD Institute e W.K. Kellogg 
Foundation. Disponível em inglês 
no www.sesp.northwestern.
edu/images/kelloggabcd.pdf.

Links úteis
v www.gife.org.br 
v www.ethos.org.br 

Ideal VOLUNtáriO
Estímulo à Ação Cidadã

Desenvolvimento Comunitário

Futuro IdealEscola IdealInfância Ideal

Crianças  
de zero a 6 anos

Proteção dos Direitos  
da Primeira Infância

Crianças e adolescentes  
de 6 a 16 anos

Qualidade na Gestão  
da Escola Pública

Jovens de 16 a 24 anos
Empreendedorismo  

e Geração de Trabalho  
e Renda

Esquema integrado  
De maneira didática, o quadro orienta as ações sociais da corporação
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Vastos   
horizontes

 

p r i m e i r a  i n f â n c i a

Depois de Pedro Leopoldo (MG), o programa Infância Ideal
 chega a Apiaí (SP) e Juruti (PA)
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Investir na primeira infância com enfoque no de-
senvolvimento comunitário exige um trabalho de 
formiguinha. O programa Infância Ideal come-
çou em Pedro Leopoldo (MG), em forma de pro-
jeto piloto. O primeiro ato foi a formação do Co-
mitê de Desenvolvimento Comunitário (CDC), 
com representantes de organizações atuantes 
na localidade. Juntos, eles ajudaram a decidir as 
prioridades para a atuação do Instituto Camar-
go Corrêa (ICC) na área de primeira infância 
na cidade. A mesma estratégia está em curso 
em Apiaí (SP) e Juruti (PA). 

Com culturas e conjunturas distintas, os 
três municípios têm em comum a vontade de 

melhorar a realidade local, especialmente no 
que diz respeito à educação de crianças de até 
6 anos. O caminho para esse avanço está cen-
trado na participação efetiva da comunidade, 
não importa se ocorre na região metropolitana 
de Belo Horizonte, no interior paulista ou no 
meio da floresta Amazônica. 

Os primeiros passos desse processo es-
tão sendo dados em Juruti (PA), municí-
pio situado a 848 quilômetros de Belém. O 
programa junta-se a um conjunto de ações 
desenvolvidas por Alcoa, Instituto Alcoa, 
Camargo Corrêa, Instituto de Cidadania 
Empresarial (ICE), entre outros. fo
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na beira do rio
O desafio é melhorar a situação 
das crianças com menos de  
6 anos em Juruti (PA), localizada  
a 848 quilômetros de Belém,  
na floresta Amazônica
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Ali não há nenhuma creche. Sete escolas 
urbanas atendem crianças de 3 a 6 anos. Há 
ainda 173 salas de aula multietárias para quem 
tem de 3 a 12 anos nas comunidades ribeirinhas 
e rurais, mas estima-se que haja um déficit de 
escolas que possam atender a crianças menores 
de 6 anos. A falta de espaço para a primeira 
infância gera dificuldades para algumas mães, 
como Fabrícia Ribeiro, 18 anos. “Quero arru-
mar um emprego, mas não tenho segurança de 
deixar a Tavile sempre com minha sobrinha”, 
afirma, apontando para uma garota de 6 anos, 
que se esforça para carregar o bebê. “Ela só 
quebra o galho de vez em quando”, explica. 

Sinais de mudança 
A iniciativa do ICC está sendo implantada num 
momento único nos 176 anos de história da fre-
guesia formada a partir de uma aldeia de índios 
munduruku. Composto de dezenas de comunida-
des ribeirinhas, Juruti passa por um rápido cresci-
mento, provocado pela construção de uma mina 
para exploração de bauxita, realizada pela Infra-
estrutura Brasil, empresa da Divisão Engenharia 
e Construção do grupo Camargo Corrêa, para a 
Alcoa Alumínio (veja boxe na página ao lado). 

“Qualquer obra desse porte tem um forte 
apelo de desenvolvimento regional, é um vetor de 
crescimento”, afirma o diretor-presidente da In-
fra-estrutura Brasil, Celso Ferreira. “Mas a obra 
tem prazo para terminar. Então, o que queremos 
é desenvolver ações que tornem a cidade susten-
tável no futuro“, diz. O presidente do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente (CMDCA), José Ney, acrescenta que, 
como a cidade não estava preparada para esse 
crescimento, é preciso trabalhar para que a vida 
das crianças tenha uma perspectiva positiva. 

O educador é um dos integrantes do CDC 
montado em Juruti. Também são membros 
desse comitê representantes do Conselho Tute-
lar, do CMDCA, da Pastoral da Criança e das 

 

p r i m e i r a  i n f â n c i a

Celso Ferreira, diretor-presidente  
da Infra-estrutura Brasil

 O que queremos é 
desenvolver ações 

que tornem a cidade 
sustentável no futuro  

À SOMBRA
Integrantes do Comitê  
de Desenvolvimento 
Comunitário de Juruti (PA) 
reúnem-se com o sociólogo 
e consultor Antônio Pimentel 
(terceiro da esquerda 
para a direita) 
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secretarias municipais de Educação, Assistên-
cia Social, Saúde e Cultura. Cinco reuniões de 
trabalho foram realizadas até o momento, com 
a intenção de dar voz aos atores sociais. “Nosso 
objetivo é alinhar o programa às políticas pú-
blicas para que as mudanças sejam estruturais e 
duradouras. O comitê vai garantir a sustentabi-
lidade do Infância Ideal”, explica a coordenado-
ra do Infância Ideal,  Juliana Di Thomazo.  

A primeira tarefa do CDC foi auxiliar na rea-
lização de um diagnóstico da situação da infância 
no município. Contratada pelo ICC, a assessoria 
especializada em gestão estratégica de projetos 
sociais e cooperação internacional Acesso Con-
sultoria levantou os indicadores do município 
nessa área. Os pesquisadores usaram como base 
informações do Índice de Desenvolvimento In-
fantil (IDI) 2005 e dados complementares das 
áreas de saúde, educação e renda e apontaram que 
Juruti tem cerca de 7 mil crianças de até 6 anos. 
Sua alta taxa de natalidade é decorrente, entre ou-
tros motivos, da forte incidência de gravidez na 
adolescência (cerca de 30% dos nascimentos são 
de mães com menos de 19 anos, de acordo com 
levantamento da Secretaria Estadual da Saúde). 

Impressões e opiniões da comunidade foram 
incorporadas ao diagnóstico, que teve o apoio 
do Instituto Fonte, organização sem fins lucra-
tivos que desenvolve pessoas, iniciativas sociais 
e comunidades. Esse processo foi decisivo para 
a definição das quatro prioridades de atuação: 
1) o fortalecimento do Conselho Tutelar e do 
CMDCA; 2) o atendimento educacional para 
crianças de zero a 3 anos, com o apoio logísti-
co para a implantação de uma creche-modelo; 
3) a formatação, a implementação e o fomento 
de uma Educação Infantil de qualidade para 
crianças de 4 a 6 anos; e 4) o aperfeiçoamen-
to do programa Nascer Cidadão, que atende 
mulheres grávidas e faz o acompanhamento da 
criança até o primeiro ano de vida. 

Uma das ações planejadas é tornar uma das 
creches que a prefeitura está construindo refe-
rência em primeira infância. Outra é fortalecer 
os conselhos e atualizar a legislação referente à 
política municipal de proteção integral à criança 
e ao adolescente. No início de março, represen-
tantes desses órgãos e membros das secretarias 
municipais participaram de 
uma oficina de dois dias com 
o sociólogo Antônio Pimentel. 
Nesse momento, discutiu-se a 
importância dos conselhos e de 
sua interação com a comunida-
de, bem como as imperfeições 
da legislação local. Pimentel 
orientou a elaboração do edital 
para o processo de escolha de 
novos conselheiros tutelares, 
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l População: 31.198 
l �IDH: 0,063
l �IDI: 0,621
l �Crianças menores de 6 anos: 7.448
l �Crianças menores de 1 ano: 1.258
l �Alunos matriculados na pré-escola: 3.089
(Fontes: Unicef, Pnud e relatório da Acesso Consultoria)

Juruti em números

A construção da mina de bauxita 
da Alcoa em Juruti  (PA) tem atraído 
muitas pessoas para a cidade. O 
vice-prefeito local, Marco Aurélio 
Dolzani do Couto, estima a popu-
lação atual em 45 mil moradores 
– aumento de quase 50% em 
relação ao censo do IBGE 2000. 
Forasteiros vislumbram oportuni-
dades no comércio e um emprego 
na obra. A Alcoa dá prioridade 
para a mão-de-obra local. 

A mineradora estabeleceu 
uma agenda positiva de melhoria 
na qualidade de vida com base nas 
ações em educação, saúde, segu-
rança, infra-estrutura e assistência 
social.  “Estamos ajudando a cidade 
a se organizar para que ela encontre 
suas aptidões e veja que aqui não 
tem apenas minério, mas outros 
meios de se tornar auto-sustentá-
vel”, diz o gerente de Sustentabili-
dade e Assuntos Institucionais da 
Alcoa, Maurício Macedo.  

Uma mina no 
meio da floresta

falta creche
A jovem Fabrícia Ribeiro quer arrumar emprego, 
mas não tem com quem deixar sua filha de colo
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que acontecerá em maio. Após a eleição, os 
conselheiros tutelares e de direitos serão capa-
citados para conhecer suas atribuições legais e 
formas adequadas de operacionalizá-las. 

Em encontro ocorrido em 19 e 20 de mar-
ço, o ICC levou o Instituto Avisa Lá, organi-
zação especializada em formação em Educação 
Infantil e séries iniciais do Ensino Fundamen-
tal, para aprofundar a concepção de Educação 
Infantil e a importância do atendimento a 
crianças de até 3 anos. “Levantamos o que é 
essencial pedagogicamente e discutimos como 
aproveitar as possibilidades naturais da cidade e 
de sua cultura. Uma creche em Juruti pode ter 
mais verde e espaços abertos por causa do cli-
ma, além de materiais educativos criados com 
recursos locais”, detalha Juliana Di Thomazo. 

Todos por um  
A força mobilizadora do Infância Ideal optou 
por outras soluções em Apiaí (SP), cidade de 30 

mil habitantes no Vale do Ribeira. A maioria dos 
educadores dos Centros Municipais de Educação 
Infantil não tem formação universitária, como 
exige a Lei de Diretrizes e Bases da Educação. 
Números atuais da Secretaria Municipal de Edu-
cação estimam que haja demanda de 1.400 vagas 
em creches e escolas de Educação Infantil.

Os encontros do ICC na cidade começaram 
no final de 2007 e, deles, resultou a formação do 
CDC local, com a participação ativa da adminis-
tração municipal e representantes da sociedade 
civil, como a Pastoral da Criança, o Rotary Club 
e os conselhos Tutelar e dos Direitos da Criança 
e do Adolescente. As discussões estabeleceram 
três prioridades: a melhoria da infra-estrutura 
das escolas de Educação Infantil, a capacitação 
de profissionais que trabalham diretamente com 
as crianças e o apoio à implantação de um projeto 
de atendimento a gestantes até que o bebê alcan-
ce 1 ano de idade. “O Infância Ideal conseguiu, 
em poucos meses, envolver muitos segmentos 

 

p r i m e i r a  i n f â n c i a

A cidade de Pedro Leopoldo (MG) foi a primeira a receber o 
Infância Ideal – e por essa razão está um passo à frente de 
Juruti (PA) e Apiaí (SP). Os 25 integrantes do CDC sinalizaram 
a importância de colocar o universo acadêmico em sintonia 
com as carências da comunidade. A intenção é atender a 
uma das quatro prioridades definidas pelo comitê: a capaci-
tação dos educadores (os outros focos estão na gravidez na 
adolescência, no acompanhamento de gestantes e recém-
nascidos e no fomento ao lazer e à cultura na cidade). 

Após um processo de discussão intenso e positivo, 
constituiu-se uma parceria entre a Faculdade de Pedro 
Leopoldo e a Secretaria Municipal de Educação, viabi-
lizando um programa de formação com assessoria do 
Instituto Avisa Lá. Cerca de 350 profissionais ligados à 

educação de crianças de até 6 anos serão formados. “A 
experiência do Avisa Lá no diálogo com a Secretaria de 
Educação, aliada à atuação do ICC e da faculdade, soma 
forças na implementação do projeto”, avalia Uelton Max 
da Silva, analista de Sistema de Gestão da Cauê. O início 
do treinamento deve ocorrer ainda no primeiro semes-
tre, com monitoramento durante 2008. 

A coordenadora do programa no Instituto Avisa Lá, 
Ana Benedita Guedes Brentano, lembra que é indispensá-
vel o envolvimento direto da Secretaria de Educação na 
formação de professores e auxiliares. “A escola só avança 
se coordenadores pedagógicos e gestores estiverem à 
frente das ações, acompanhando e refletindo sobre qual a 
melhor intervenção pedagógica no dia-a-dia”, afirma. 

Parceria promove capacitação em Minas

PARA SABER MAIS
Livros
v �Educar os Três Primeiros Anos 

– A Experiência de Lóczy, Judit 
Falk, Ed. Junqueira&Marins.

v �Qualidade em Educação Infantil, 
Miguel A. Zabalza, Ed. Artmed.

v �As Cem Linguagens da Criança – 
A Abordagem de Reggio Emilia 
na Educação da Primeira In-
fância, Carolyn Edwards, Lella 
Gandini e George Forman, Ed. 
Artmed.

Links úteis
v  www.mec.gov.br
v  www.unicef.org.br
v  www.pnud.org.br
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da comunidade, gerando discussão, debate e in-
teresse em identificar carências e mudar a reali-
dade”, diz o secretário municipal de Educação e 
Esportes, José Manoel Costa Hernandez. 

Uma oficina com consultores especializa-
dos ajudou a traçar o plano de ação. O comitê 
organizou-se em três turmas, sob coordena-
ção de funcionários da Cauê. São ações volta-
das para a primeira infância que já ocorriam 
em Apiaí (SP) antes do Infância Ideal. “Eu 
e mais quatro voluntárias apoiamos o Tá li-
gado? Gravidez tem hora, desenvolvido pelo 
CMDCA nas escolas”, diz a consultora de 
recursos humanos da unidade, Cláudia Mo-
raes Dias Baptista. Atuantes, os voluntários 
da Cauê mantêm outras 11 ações sociais na 
cidade, como a realização de palestras para 
incentivar jovens do Ensino Médio a se ca-
pacitar profissionalmente e a brinquedoteca 
do Hospital Dr. Ademar de Barros, da Associação 
Beneficente de Apiaí (leia mais na pág. 28).

perto da família  
Na última semana de março, o grupo coorde-
nado por Cláudia foi a Apucarana (PR) co-
nhecer o programa Escola da Gestante, que 
faz cerca de 800 atendimentos por mês, com 
orientação pré-natal. Desenvolvido pela prefei-
tura, o programa ganhou o prêmio ODM Bra-

sil 2005, oferecido pelo Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), pelo 
governo federal e pelo Movimento Nacional 
pela Cidadania e Solidariedade a iniciativas que 
contribuem para o cumprimento dos Objetivos 
de Desenvolvimento do Milênio. “O programa é 
muito bom, mas o grupo percebeu que, no caso 
de Apiaí, é melhor trabalhar de forma descentra-
lizada, criando uma equipe multidisciplinar que 
atenderia nos postos de saúde”, explica Juliana.

Nos temas relacionados a infra-estrutura, 
que têm à frente o gerente industrial da uni-
dade de Apiaí, Welney de Souza Paiva, deci-
diu-se pela adequação de cinco escolas – duas 
delas na área rural – e apoio à construção de 
mais uma unidade de Educação Infantil no 
centro. Todas passariam a ter um espaço de 
convivência familiar, com a organização de 
palestras sobre saúde, higie-
ne, nutrição e educação. 

Os membros do CDC par-
ticiparam de uma oficina de boas 
práticas, montada pelo Instituto 
Avisa Lá. “É necessário que a 
equipe da secretaria se aproprie 
da metodologia para dar conti-
nuidade ao processo”, diz Cisele 
Ortiz, coordenadora de projetos 
pedagógicos do Avisa Lá.  

     

l ��População: 27.162 
l �IDH: 0,600
l �IDI: 0,716 
l �Crianças menores de 6 anos: 3.852
l �Crianças menores de 1 ano: 576
l �Alunos matriculados na pré-escola: 747
(Fontes: Unicef, Pnud e relatório da Acesso Consultoria)

Apiaí em números

TRENZINHO
O CDC local estabeleceu  
como uma das prioridades  
a melhoria da infra-estrutura  
das escolas de Apiaí (SP) 
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E d u c a ç Ã o  B á s i c a

RODA de esperança
Crianças da Escola Municipal 

de Ensino Fundamental 
Professor Luiz Gil brincam na  
rua, no sítio Capim Grande,  
a 24 quilômetros do centro 

de Campina Grande
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Programa Escola Ideal 
implanta seu plano de 
ação na Paraíba, onde 
pretende contribuir para 
melhorar a educação  
de 55 mil crianças  
e adolescentes

escolar
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Na ciranda é assim, um a um, todos dão as mãos. 
A roda começa a girar e outras crianças vão en-
trando, sem que a música ou o movimento parem. 
Todos são importantes e, quanto maior o círculo, 
mais divertida a brincadeira. No programa Escola 
Ideal, a lógica é a mesma. Todos participam e con-
tribuem. Quanto mais pessoas comprometidas 
houver, mais escolas terão melhores resultados. 

Desenvolvido pelo Instituto Camargo 
Corrêa (ICC), o programa começa a ser im-
plantado na Paraíba, em parceria com o Insti-
tuto Alpargatas (IA). O plano é contribuir para 
melhorar a aprendizagem de 55 mil meninas e 
meninos de sete municípios paraibanos: Cam-
pina Grande, Alagoa Nova, Araruna, Guarabi-
ra, Ingá, Mogeiro e Serra Redonda.

O primeiro passo foi conhecer a realidade 
das redes de ensino dessas cidades. Com base 
em um instrumento criado especialmente para 
o programa – os Indicadores de Gestão para Es-
cola Ideal –, professores, diretores, funcionários, 
pais, alunos, gestores municipais e as equipes do 
ICC e do IA investigaram os pontos fortes e os 
principais desafios da Educação Básica local. 

Cada escola preencheu um questionário, di-
vidido em seis dimensões: profissionais da edu-
cação; condições de ensino; políticas e práticas 
pedagógicas; desempenho escolar; ambiente 
educativo e gestão escolar. “O instrumento aju-
da a escola a olhar não só para seus aspectos 
negativos, mas também para os positivos. Além 

de ser uma auto-avaliação, é um instrumen-
to de reflexão”, diz a coordenadora do Escola 
Ideal, Maria Eugênia Franco. Ela esclarece que 
o diagnóstico será reaplicado periodicamente 
para identificar os avanços das escolas.

Quadro geral 
Esse mapeamento envolveu 1.020 pessoas em 
todas as escolas e permitiu comparar a situa-
ção das instituições de ensino que compõem o 
Escola Ideal com a média dos municípios. “A 
análise desses dados permitirá identificar as ne-
cessidades e as potencialidades das escolas para 
que, no momento seguinte, sejam estabelecidas 
iniciativas envolvendo toda a comunidade, o 
corpo docente e o governo local, e que resul-
tem em benefício para a gestão escolar”, explica 
Francisco Azevedo, diretor executivo do ICC.   

Desde abril, o ICC promove uma série 
de oficinas com as escolas para apresentar 
os diagnósticos, pensar sobre seus resulta-
dos e sobre como melhorar os indicadores. 
Cada escola desenvolverá suas soluções, 
contando sempre com o apoio de secretá-
rios municipais de Educação, diretores e 
professores e do próprio ICC. Na primeira 
oficina, serão definidas as prioridades de 
cada município. As possibilidades incluem 
a capacitação de professores, a inovação das 
práticas pedagógicas, o aprimoramento da 
gestão escolar, a reforma do espaço físico, 

Os planos para o Escola Ideal são 
ousados e incluem a adaptação 
do programa a outros estados e 
países. “Com base na experiência 
na Paraíba, o Escola Ideal será 
levado a fábricas de calçados, de 
tecidos, de cimento ou a canteiros 
de obras de empresas de enge-
nharia e construção da Camargo 
Corrêa, no Brasil e no exterior”, 
explica Rosana Camargo de Arru-
da Botelho, presidente do conse-
lho deliberativo do ICC.

Para Antonio Carlos Gomes 
da Costa, um dos maiores espe-
cialistas em direitos das crianças 
e dos adolescentes no Brasil, as 
perspectivas são as melhores. 
“Precisamos percorrer o caminho 
entre a escola que temos e a que 
queremos. Cada aluno tem sua 
luz própria, e a função da escola 
é fazer com que essa luz brilhe. Se 
formos capazes de formar pessoas 
autônomas, cidadãos solidários e 
profissionais competentes, dare-
mos certo”, ensina o educador. 

Crescer e aparecer 

 

E d u c a ç Ã o  B á s i c a

A educação de crianças e 
jovens é o maior potencial 

de transformação social 
 

Rosana Camargo de Arruda Botelho, 
presidente do conselho deliberativo do ICC  

Guarabira – 0.659

Araruna – 0.546

Campina Grande – 0.721

Alagoa Nova – 0.612

Ingá – 0.565

Serra Redonda – 0.576

Mogeiro – 0.545

Fonte: Atlas de Desenvolvimento Humano no Brasil (PNUD)

RN

PE

PB

quadro social
As cidades do Escola Ideal e seu IDH
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o apoio aos alunos com mais dificuldade e 
o aperfeiçoamento das relações na escola e 
maior participação das famílias. 

Múltiplas vozes 
A proposta do programa é trabalhar com 
base nas opiniões e reflexões dos interessados. 
“Estamos valorizando a participação de todos 
e respeitando as experiências e necessidades 
locais, requisitos essenciais para um bom tra-
balho”, diz Maria Eugênia Franco. Por isso, 
educadores, pais e demais integrantes da co-
munidade escolar estão sendo ouvidos.

“Quero uma biblioteca! Sei que lá tem 
livros e gosto muito de ler”, reivindica o 
garoto Kédes Martins Fernandes, 8, aluno 
da 4ª- série da Escola Municipal de Ensino 
Fundamental Professor Luiz Gil, em Cam-
pina Grande. “Precisamos também de uma 
quadra de esportes para as aulas de Edu-
cação Física e de uma sala de informática. 
Gosto da minha escola e acho que ela vai 
melhorar”, diz a menina Aline Sampaio 
Santos, 8, aluna da 3ª- série, que sonha em 
ser professora. Vanessa Moura, 10, aluna da 
4ª- série, deseja salas de aulas mais amplas. 

 

Os tambores ressoaram durante o lançamento oficial do 
programa Escola Ideal, no dia 13 de março, na cidade de 
Campina Grande (PB). Era o grupo Latocando, composto 
de cerca de 20 meninos e meninas do Programa de Erra-
dicação do Trabalho Infantil (Peti), que alegraram os mais 
de mil presentes ao encontro.

Na ocasião, os secretários municipais de Educação e 
prefeitos dos sete municípios em que o Escola Ideal está 
sendo lançado assinaram o termo de parceria.

Os primeiros resultados dos diagnósticos da educação 
nas 305 escolas envolvidas foram apresentados. E o peda-
gogo Antonio Carlos Gomes da Costa, um dos relatores 

do Estatuto da Criança e do Adolescente, discorreu sobre 
a importância da Educação Básica. 

O evento contou com a participação de educadores, 
pais, crianças e representantes das prefeituras e de or-
ganizações da sociedade civil. Empresários e acionistas 
do grupo Camargo Corrêa compareceram, bem como 
o governador da Paraíba, Cássio Cunha Lima, e os con-
selheiros do Instituto Camargo Corrêa. Estes tiveram a 
oportunidade de conhecer a realidade da Educação Bá-
sica em Campina Grande ao visitar a Escola Municipal 
Professor Luiz Gil, no distrito de São João da Mata, a 24 
quilômetros de Campina Grande.

Lançamento em grande estilo

Tum tUM ta
A batida dos jovens 
do grupo Latocando 
movimentou o lançamento 
do programa na Paraíba
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A diretora da escola, Lucivânia Vidal de 
Sousa, destaca as qualidades da Escola Mu-
nicipal Professor Luiz Gil. Os pontos fortes 
são a formação e a capacitação contínua dos 
docentes (85% têm curso superior), transpor-
te escolar e um grupo de música, criado para 
aumentar a concentração das crianças na sala 
de aula. Mas lembra que existem questões a 
ser aprimoradas. 

A escola fica no sítio Capim Grande, no 
distrito de São João da Mata, distante 24 qui-
lômetros do centro. Para chegar ao local, é 
preciso percorrer 6 quilômetros de estrada de 
terra. As salas são abafadas, há problemas de 
abastecimento de água e, eventualmente, os 
alunos repetem o ano escolar mais de uma vez. 
“Temos dificuldades, mas muita vontade de 

educar e formar cidadãos 
que saibam dos seus di-
reitos”, afirma a diretora. 

Apoio não vai faltar. 
Os pais, que participa-
ram do diagnóstico ini-
cial, estão mobilizados. 
“Estamos prontos para 
ajudar a melhorar a escola 
dos nossos filhos”, afirma 
a agricultora Vandelúcia 
Moura Silva, 41, renda 
de um salário mínimo e 
mãe de Vanessa e de duas 
outras crianças. 

O poder público local 
também se comprome-
te a cooperar. Prefeitos e 
secretários de Educação 
dos sete municípios assi-
naram o termo de parce-
ria com o programa Es-
cola Ideal. E é assim que 
começa a ciranda.

Em sintonia com a atualidade 
O ICC está presente em todo o processo de 
desenvolvimento do Escola Ideal. Além de rea-
lizar o levantamento de informações, o sistema 
de dados e o treinamento para uso dessa ferra-
menta em cada uma das escolas, o Instituto dá 
apoio técnico para a realização de oficinas com 
consultores, auxilia no processo de escolha das 
prioridades e monitora os projetos realizados. 

“Escolhemos a educação de crianças e jo-
vens como foco de ação porque identificamos 
aí um dos grandes, senão o maior potencial de 
transformação social. Sabemos que esse cami-
nho é difícil e desafiador, mas temos a certeza 
de que é o bom caminho”, explica Rosana Ca-
margo de Arruda Botelho. 

A Alpargatas, empresa do grupo Camargo 
Corrêa que atua na Paraíba, é parceira do progra-
ma. “Faz parte do objetivo do Escola Ideal colo-
car a rede de relacionamento da empresa em prol 
das causas sociais e utilizar a força do grupo para 
potencializar iniciativas que já existam, assim 
como usar a disponibilidade do nosso time de 
funcionários voluntários, que cresce a cada ano, 
tendo sua atuação norteada pela solidariedade e 
consciência cidadã”, afirma a diretora de recursos 
humanos da empresa, Márcia Costa.

Por isso, a rede do Instituto Alpargatas, esta-
belecida com as secretarias municipais de Edu-
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Escola Ideal na Paraíba
l  Escolas participantes: 305  
l  Professores: 2.216
l  �Escolas com turmas com  

excesso de alunos: 68%
l  �Taxa de repetência geral:  

5.810 alunos reprovados em 2007 (10,5%)
l �Taxa de abandono geral:  

2.770 alunos (5%)
l �Taxa de evasão geral: 2.499 alunos (4,5%)

Alunos envolvidos
Municípios Escolas

Total
Rurais Urbanas

Alagoa Nova 2.674 1.133 3.807
Araruna 1.280 2.752 4.040
Campina Grande 3.000 28.139 31.694
Guarabira 1.364 6.330 7.694
Ingá 1.918 2.169 3.333
Mogeiro 1.166 2.167 1.393
Serra Redonda 674 719 1.393
Total 12.084 43.463 55.547
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cação e com escolas da Paraíba, já foi colocada a 
serviço do Escola Ideal. Os relacionamentos são 
decorrentes do projeto Educação por Meio do 
Esporte que, desde 2003, oferece atividades de es-
porte, dança, música e teatro e, em 2007, apoiou 
77 núcleos, com mais de 42 mil meninas e meni-
nos. Embora avalie que a educação por meio do 
esporte é importante, o diretor executivo do IA, 
Berivaldo Araújo, considera que o foco em gestão 
escolar proposto pelo Escola Ideal vai possibilitar 
atuar de forma mais ampla na Paraíba. 

A metodologia do Escola Ideal de aproximar 
atores externos à comunidade escolar está em 
consonância com recentes pesquisas na área da 
educação. Em duas de suas mais novas publica-
ções (veja Para Saber Mais), o Fundo das Na-
ções Unidas para a Infância (Unicef ), junto com 
o Ministério da Educação, coloca a interação da 
escola com a comunidade e com parceiros como 
um dos passos mais importantes para garantir o 
bom desempenho escolar.

O Todos pela Educação, movimento de 
empresas e da sociedade civil em torno de cinco 
metas para a melhoria da qualidade da educação 
no país até 2022, reforça que garantir a aprendi-
zagem das crianças é responsabilidade de todos. E 
documentos da Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) 
lembram que as parcerias para o desenvolvimento 

social são um dos oito Objetivos de Desenvolvi-
mento do Milênio, compromisso dos países do 
mundo com a melhoria das condições de vida das 
pessoas até 2015.

“A evolução da sociedade e dos negócios 
da empresa tem de caminhar lado a lado. Jun-
to com o poder público, nossa função social é 
unir”, reconhece o presidente da Alpargatas, 
Márcio Utsch, referindo-se à importância da 
integração do setor privado e da sociedade 
para a melhoria do país. 

Trabalho duro 
Melhorar a educação nos municípios paraiba-
nos é um processo complexo, que vai deman-
dar tempo e esforço. Com exceção de Cam-
pina Grande, que é a segunda maior cidade 
da Paraíba, com indústrias e uma importante 
universidade, os outros seis municípios que 
participam do Escola Ideal têm baixos Índices 
de Desenvolvimento Humano (IDH), indi-
cador das Nações Unidas para avaliar a quali-
dade de vida das pessoas. 

Segundo o Unicef, quase metade das 
crianças e adolescentes matriculados em es-
colas da Paraíba (48,5%) apresenta distorção 
idade/série, principalmente por causa da re-
petência. Esse índice supera as médias do país 
(30%) e da Região Nordeste (43%). 

           PARA SABER MAIS
Livros
v �Redes de Aprendizagem – Boas 

Práticas de Municípios que Ga-
rantem o Direito de Aprender 
– Unicef, Undime, Instituto Nacio-
nal de Estudos e Pesquisas Educa-
cionais Anísio Teixeira (Inep), 
Ministério da Educação, 2008.  
Disponível em: www.unicef.org.br

v �Aprova Brasil, o Direito de 
Aprender – Boas Práticas em 
Escolas Públicas Avaliadas pelo 
Prova Brasil, MEC, Unicef e Inep, 
2006. Disponível em: 

       www.unicef.org.br
v �Alianças e Inovações em Pro-

jetos de Desenvolvimento Edu-
cacional Local, Unesco, 2006. 
Disponível em: www.unesco.org.br

Links
v www.todospelaeducacao.org.br
v www.institutoalpargatas.com.br
v www.objetivosdomilenio.org.br

Dois momentos
Alunos acompanham aulas 
em escola participante 
do Escola Ideal
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Simples como feijão-com-arroz 

Claudio de Moura Castro é um dos maiores 
especialistas brasileiros em educação. Para 
ele, qualidade é o grande desafio do ensino 
no país. Para alcançá-la, a escola precisa de 
bons diretores e professores e disciplina.

Quais são os principais desafios da educa-
ção no Brasil atual?
Só há um desafio: a qualidade do Ensino Fun-
damental. O resto é bobagem.

Como você define qualidade na educação?
A principal função da escola é ensinar as 
pessoas a ler e entender o que lêem, a falar 

corretamente, a usar 
números para resolver 
problemas do mundo 
real e a ter uma com-
preensão básica de 
ciência. E é isso que os 
testes atuais medem. 
Eles não medem criati-
vidade, cidadania, equi-
líbrio emocional. Não 
há metafísica nessa dis-
cussão. Qualidade é o 
que está sendo medido 
por esses testes.

De que forma pode ser melhorada a edu-
cação no país?
O que a gente sabe que funciona não é nada 
complicado: é o feijão-com-arroz da edu-
cação. Ter um diretor com liderança, bem 
escolhido, que atende a seus professores 
e mantém o clima emocional da escola e a 
disciplina. Ter uma gestão profissional. Os 

professores têm de saber o assunto e saber 
dar aula. Não adianta saber sobre Piaget, 
Vygotsky e não saber ensinar tabuada. 

Que investimentos devem ser feitos para 
melhorar a educação no Brasil? 
Existem bons programas de gestão de 
escola que estão dando certo. São bara-
tos e têm impacto grande. Também são 
necessários bons livros, com exercícios, 
e professores preparados para usar es-
ses livros. Depois, tem de ter disciplina 
caretona. Os próprios alunos dizem que 
não conseguem aprender se não houver 
disciplina. Então, vamos acabar com essa 
bobagem de confundir autoridade com 
autoritarismo. É preciso ter regras. A es-
cola tem de ter ainda metas claras, para 
muitos anos. Essa é a receita das escolas 
que funcionam.

Qual a relação entre educação e desenvolvi-
mento do país?
Não existe nenhum país de alto crescimento 
que não tenha investido pesadamente em 
educação: Irlanda, Coréia, Taiwan, Japão, 
China, Chile. 

Como a iniciativa privada pode aperfeiçoar a 
educação pública?
O setor privado deve apoiar tecnicamen-
te a escola em alguma área importante. E 
com ação política, reclamando, mostrando 
sua insatisfação. O empresário tem condi-
ções de exigir que não se admita a contra-
tação de professor sem concurso, ou de 
pedir que a escola melhore a gestão. 

sem complicação
“Só há um desafio: a 
qualidade do Ensino 
Fundamental. O resto
é bobagem”
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Dados da entidade mostram ainda que a 
taxa de evasão escolar no estado é alta entre 
os alunos do Ensino Fundamental (16,4%). 
O índice é duas vezes superior à média bra-
sileira (8,3%) e também maior do que o do 
Nordeste (13,6%).

Em Ingá, região do Agreste paraibano, a 
Escola Municipal Major José Barbosa Mon-
teiro tem três turnos de aulas para dar conta 
da demanda de alunos. São 700 crianças e 
adolescentes. Por isso, na preparação do diag-
nóstico para o Escola Ideal, a comunidade es-
colar não teve dúvidas em eleger a ampliação 
do espaço físico como prioridade. 

Seus professores estimulam as crian-
ças, propondo atividades que extrapolam 
os muros das escolas, como passeios para 
descobrir as belezas da região, um dos mais 
importantes sítios arqueológicos do Brasil. 
“A professora disse que esse lugar já foi 
habitado por índios. Aprendi que devemos 
preservá-lo porque faz parte da nossa his-
tória”, ressaltou Tamires de Morais Quei-
roz, 14 anos, que cursa a 8ª- série do Ensino 
Fundamental na Escola Municipal Ma-
jor José Barbosa Monteiro, e pretende ser 
médica. “Estamos ansiosos para começar 
as atividades do programa, que irá ajudar 
muito nossa escola”, comemora a diretora, 
Valterlúcia Fernandes da Silva Santos. 

Longo caminho 
 Em abril, os parceiros do Escola Ideal co-
meçaram a apresentar o perfil de cada es-
cola às equipes das secretarias municipais 
de Educação. Agora, a comunidade escolar, 
responsável por fornecer as informações 
que compõem o diagnóstico inicial, prepara 
o plano de ação. Cada instituição de ensino 
terá o seu, tendo em vista as prioridades de 
atuação, as análises de oportunidades e ne-
cessidades identificadas durante as oficinas 
promovidas pelo ICC. 

Todas as informações serão reunidas na 
base de dados do programa e serão cruza-
das para que se identifiquem ações comuns 
a várias escolas. “O trabalho visa integrar 
desde a merendeira e o vigilante até a ges-
tora. Será uma intervenção junto ao poder 
público, somada a todas as conquistas que 
a prefeitura e a secretaria municipal já fa-
zem. Essa união pode gerar um resultado 
maior”, explica o diretor executivo do ICC, 
Francisco Azevedo. A diretora Lucivânia 
Sousa, de Campina Grande, soma sua voz à 
de Azevedo. “Quando o aluno e o professor 
querem, fazem a diferença. Com a ajuda de 
uma empresa, será melhor ainda”, afirma. “O 
segredo é ter vontade de transformar, não 
desanimar e jamais perder a esperança.” De-
finitivamente, todos precisam cirandar. 

Ponto positivo
Alunos da Escola Municipal 
Professor Luiz Gil, em 
Campina Grande, aprendem 
os primeiros conceitos 
de Matemática
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j u v e n t u d e

Perfume de  
realização 

As primeiras sementes do programa Futuro 
Ideal começam a desabrochar na Zona Sul da 
capital paulista. Uma delas é o projeto Seme-
ando Oportunidades, parceria com a Camargo 
Corrêa Desenvolvimento Imobiliário (CCDI), 
lançado em um dia ensolarado no final de março.  
Outra é o  projeto Oficinas de Arte-Reciclagem, 
do  programa ReciclÂngela, Centro Empresarial 
Camargo Corrêa e CAVO, que acaba de receber 
investimentos para a compra de equipamentos e 
formação. Em comum, as duas iniciativas têm o 
objetivo de promover alternativas de inclusão de 
jovens de 16 a 24 anos em áreas pobres da me-
trópole, por meio de cursos de profissionalização 
e estímulo ao empreendedorismo. 

O processo é semelhante em ambas as ex-
periências. Os participantes passam por uma 
capacitação profissional em um primeiro mo-
mento. Em seguida, continuam sendo acom-
panhados, seja em seu ingresso no mercado 
de trabalho ou em seu desenvolvimento como 
profissionais liberais. A inserção do jovem como 
agente ativo em sua comunidade também é es-
timulada. “A preocupação é que os cursos tra-
gam uma formação abrangente, abordando um 
conceito amplo de cidadania e contemplando 
a formação integral do indivíduo”, afirma Jair 
Resende, coordenador do Futuro Ideal.

A capacitação do Semeando Oportuni-
dades dura seis meses. Ao todo, são 316 horas 
de aulas de jardinagem e educação ambiental. 
“Além de informações sobre plantas e plan-
tio, os alunos recebem noções de empreende-
dorismo, gestão pessoal e de negócios”, afir-
ma a gerente de recursos humanos da CCDI, 
Denise Bulhões. A jovem Marina dos Santos 
Pires, 18, está ali em busca de inserção pro-
fissional. “Vou aprender tudo sobre plantas, 
que é uma coisa de que gosto, e ainda ter 
oportunidade de trabalho”, diz, animada com 
a perspectiva de um futuro melhor ao lado do 
marido e de seu bebê de 10 meses.  

Diálogo intersetorial
Os cursos foram montados em função de con-
versas com empresas de paisagismo e jardina-
gem, explica Roberto Perroni, diretor da CCDI, 

Jovens passam 
por curso 
profissionalizante  
e aprendem 
noções 
de negócio
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ESTUFA dos sonhos
Inaugurado em março, o 
Viveiro Te Amo São Paulo 
abriga cursos de qualificação 
profissional para os jovens da 
comunidade local

PARA SABER MAIS

Links úteis
v www.projovem.gov.br 
v www.institutojabuti.org.br 
v www.obradoberco.org.br 
v www.santosmartires.org.br 
v www.consuladodeangola.org 
v www.cdi.org.br 
v www.senai.br

o que certamente vai facilitar e muito a colocação 
dos jovens no mercado. O material pedagógico 
foi elaborado a partir de parcerias estabelecidas 
com a Obra do Berço, organização da sociedade 
civil que há 70 anos promove ações educativas, 
culturais e sociais, e com o Instituto Jabuti para 
o Meio Ambiente e Cidadania, especialista em 
conteúdo educacional técnico. 

Para o engenheiro agrônomo Guilherme 
Winther, vice-presidente do Jabuti, a iniciativa 
é oportuna. “Há carência de capacitação como 
essa, que formará jardineiros capazes de enten-
der e fazer a manutenção correta de um projeto 
paisagístico”, avalia. A informação é confirmada 
pelo Diagnóstico para o Programa Estadual de 
Qualificação Profissional, divulgado em março 
pela Secretaria do Emprego e Relações de Tra-
balho do Estado de São Paulo. Segundo o docu-
mento, o curso para jardineiros será um dos prio-

rizados pelas prefeituras da região metropolitana 
de São Paulo por causa da escassez de mão-de-
obra qualificada nessa área. 

As aulas práticas do Semeando Oportunidades 
são realizadas no Viveiro Te amo São Paulo, inau-
gurado em março no bairro Jardim Sul. Com um 
terreno de 7 mil metros quadrados, o viveiro vai 
produzir mudas e plantas para os empreendimen-
tos da CCDI. “Este é um exemplo de projeto que 
integra objetivos econômicos, sociais e ambientais 
do grupo Camargo Corrêa, enfatizando a inovação, 
promovendo mudanças e apoiando o desenvolvi-
mento da autonomia de pessoas e da comunidade”, 
declarou no evento de apresentação Renata de Ca-
margo Nascimento, acionista do grupo Camargo 
Corrêa e vice-presidente do conselho do ICC.

Os cursos abrigam um número de alunos que 
possibilita garantir o atendimento individualizado 
aos jovens. “Serão 24 em cada semestre, mas nos-
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sa demanda é maior. Outros 12 jovens estão na 
fila de espera”, relata Zilda Bastos, coordenadora 
operacional da Obra do Berço. “As estufas já es-
tão cheias de mudas de flores e pode-se sentir um 
perfume de lavanda no ar”, vibra. 

 
Reaproveitamento de materiais
No programa ReciclÂngela, uma ação social 
da Sociedade Santos Mártires, o investimento 
feito pelo ICC foi destinado à compra de uma 
prensa, de uma esteira de seleção de material 
e, sobretudo, à formação dos jovens na transfor-
mação de materiais reciclados em produtos 
para a venda. Os equipamentos, somados à 
expertise da CAVO, aumentarão a capacidade 
de reciclagem da organização. 

Com o tempo, a cooperativa terá capacidade 
para transformar 60 toneladas de material, de di-
versas procedências – e não apenas as 6 tonela-
das de papel e plástico geradas mensalmente pelo 
Centro Empresarial Camargo Corrêa. Com isso, 
a renda de seus 15 integrantes, hoje estimada em 
300 reais, deve dobrar. “Teremos ainda mais opor-
tunidades quando iniciarmos as Oficinas de Arte- 
Reciclagem com os jovens, o que deverá ocorrer 
ainda neste semestre”, planeja Gabriel Menezes, 
um dos coordenadores do ReciclÂngela. “Eles 
contarão com a orientação de designers, artistas 
plásticos e outros profissionais, e produziremos 
objetos de alta qualidade para venda.” 

 

Na pequena Davinópolis (GO), de 2.500 ha-
bitantes, ao pé da Serra do Facão, divisa com 
o estado de Minas Gerais, o ICC desenvolve 
outra iniciativa do programa Futuro Ideal. 
Os únicos empregadores da cidade são dois 
laticínios pequenos, uma fábrica de tijolos e 
telhas e a prefeitura – com 150 funcionários. 

A falta de uma melhor estrutura econô-
mica é a maior responsável pelo êxodo dos 
jovens do município. “É difícil segurá-los na 
cidade porque temos grande carência de em-
prego e também de lazer”, afirma o prefeito, 
Gomides Ferreira Gomes. “Será muito bom a 
cidade ser alvo de uma iniciativa de forma-
ção, pois faltam cursos de capacitação”, diz. 

O caso do estudante do segundo ano do 
Ensino Médio Ailton Pereira dos Santos, 16 
anos, ilustra a observação de Gomes. “Quan-
do terminar o colégio, quero sair daqui para 
fazer faculdade”, diz ele, bom aluno, monitor 
nas aulas de Matemática e percussionista da 
fanfarra da cidade. Além das atividades ex-
tracurriculares, o rapaz ajuda o pai e a mãe 
na lida rural.  “Se eu não sair, meu futuro vai 
ser capinar e roçar pasto.” 

Talvez os propósitos de Ailton mudem 
quando conhecer as ações que o ICC preten-
de implantar na região, onde a Infra-estrutura 
Brasil, da Divisão Engenharia e Construção do 
grupo Camargo Corrêa, está construindo uma 
usina hidrelétrica. “Quando uma obra desse 
porte se instala, surge uma nova paisagem. 
Nossa idéia é alinhar o programa às iniciativas 
dos consórcios investidores das obras para fo-
mentar a geração de negócios que beneficiem 

Frutos do 
empreendedorismo

j u v e n t u d e

Renata de Camargo Nascimento, 
acionista do grupo Camargo Corrêa

 Esse é um exemplo de projeto 
que integra objetivos econômicos, 

sociais e ambientais
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as comunidades do entorno, com orientação 
especializada”, explica Jair Resende.

O foco central da ação é ampliar as opor-
tunidades de trabalho de jovens de 16 a 24 
anos. Uma das idéias é a capacitação para as 
famílias desenvolverem empreendimentos 
ligados a negócios sustentáveis, como pis-
cicultura, apicultura, agricultura orgânica, 
manejo florestal, ecoturismo, entre outros. 
“A grande vantagem desse projeto é que 
vamos educar e ensinar os jovens a tirar o 
seu sustento do meio ambiente, manejando 
de forma apropriada os recursos naturais”, 
afirma Marco Bucco, diretor de Projetos de 
Energia da Infra-estrutura Brasil.

A implantação do programa Futuro Ideal 
prevê o estabelecimento de parcerias com 
empresas do consórcio de investidores da 
usina, com o poder público local e com orga-
nizações da sociedade civil. “Estamos desen-
volvendo uma parceria estratégica com o 
Sebrae (Serviço Brasileiro de Apoio às Micro 
e Pequenas Empresas), um centro de reno-
mada competência nessa temática”, adian-
ta Luiz Carlos Martins, superintendente de 
projetos da Infra-estrutura Brasil. “Também 
realizaremos um diagnóstico socioeconômi-
co nas diversas regiões onde pretendemos 
implantar o programa”, completa.

Na LIDA
O estudante Ailton Pereira 
dos Santos pensa em deixar 
Davinópolis (GO) após concluir 
o Ensino Médio por falta de 
oportunidade de trabalho  

Potencial energético 
A proposta é implantar esse plano de ação 
em outras obras de hidrelétricas da empresa. 
“As ações de preservação do meio ambien-
te, de apoio às comunidades do entorno e 
de minimização dos efeitos da criação das 
usinas hidrelétricas fazem parte do DNA do 
grupo Camargo Corrêa”, analisa Celso Ferrei-
ra, diretor-presidente da Infra-estrutura Brasil. 
Iniciativas que até agora 
foram desenvolvidas es-
pontaneamente serão or-
ganizadas pelo ICC. 

Projetos semelhantes 
serão discutidos com o 
Consórcio de Foz do Cha-
pecó, na divisa entre Santa 
Catarina e Rio Grande do 
Sul. Ali, o rio Uruguai tem 
a forma de uma ferradura. 
Na parte interna da ferra-
dura está Alpestre (RS) e, 
do lado externo, Águas de Chapecó (SC) e São 
Carlos (SC). “Vamos mapear as condições da 
região com as prefeituras e ouvir a comunida-
de para desenvolver ações que eles desejem 
e que possam ter continuidade após a saída 
da Infra-estrutura Brasil do local, em 2011”, diz 
o gerente da obra, Reinaldo Lino. 

em construção
A Infra-estrutura Brasil, 
Divisão da Engenharia 
e Construção do grupo 
Camargo Corrêa, ergue 
usina hidrelétrica em 
Serra do Facão (GO)  
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Conheça quatro 
ações voluntárias 
de colaboradores 
das empresas 
do grupo 
Camargo Corrêa 
em diferentes 
regiões do país

A opinião é unânime, independente do cená-
rio. Funcionários do grupo Camargo Corrêa de 
Apiaí (SP), Juruti (PA), Pedro Leopoldo (MG) 
e Santa Rita (PB) dizem que a atividade vo-
luntária traz satisfação pessoal e crescimento 
profissional, além de contribuir para uma boa 
causa. O recado fica explícito na mensagem 
criada pelos voluntários da Cauê, no interior 
paulista: “Faça alguma coisa fora da sua ro-
tina. Ponha um pouco de alegria e entusias-
mo na sua vida. Seja um voluntário. Ajudar 
quem precisa faz bem”. 

O programa Ideal Voluntário cria oportuni-
dades de ações voluntárias para os funcionários 
da Camargo Corrêa. A idéia é alinhar as ativi-
dades de voluntariado às iniciativas dos progra-
mas Infância Ideal, Escola Ideal e Futuro Ideal 
desenvolvidas em cada município de atuação do 
grupo por meio de suas empresas locais. 

A intenção é otimizar energia e recur-
sos financeiros. “Uma ação voluntária que 
acontece de forma planejada e estruturada, 
inserida em um esforço coletivo que envolve 
diversos atores de uma comunidade e aporte 
de recursos, tem mais possibilidades de gerar 
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resultados do que uma atividade isolada. É 
mais gratificante e estimulante para o volun-
tário”, avalia a coordenadora do programa, 
Lorenza Longhi. Assim, diz ela, o voluntá-
rio sempre tem um ponto de partida e uma 
oportunidade, de acordo com sua vontade e 
disponibilidade. 

Há três tipos de contribuição possíveis: di-
retamente nos projetos do programa que está 
sendo implantado no local; com uma ação re-
lacionada a ele; e em campanhas pontuais. “É 
fundamental que o funcionário encontre uma 
ação que lhe dê prazer, que seja compatível com 
seu trabalho e outros compromissos, pois a ação 
voluntária exige alto grau de responsabilidade e 
comprometimento”, conclui. Nas próximas pá-
ginas, confira quatro histórias de quem dedica 
parte do tempo a ações solidárias.
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Futuro Sustentável
Comunidade de Santa Maria 
de Curumucuri, em Juruti (PA), 
uma das atendidas pelo 
projeto Pajiroba, do Instituto  
de Cidadania Empresarial 

Cidadania 
       ativa 

As colegas de trabalho Gilvana Guimarães de Souza, Simone 
da Silva Albuquerque e Eliandra da Silva Santos descobriram o 
prazer da ação voluntária por incentivo do escritório da Infra-
estrutura Brasil, Divisão Engenharia e Construção – Unidade 
de Trabalho 645 Juruti (PA). A empresa estimula seus profissio-
nais a participar de atividades em comunidades do município, 
e também em iniciativas de reciclagem. 

As três já visitaram as comunidades atendidas pelo projeto Pa-
jiroba, desenvolvido pelo Instituto de Cidadania Empresarial (ICE), 
em parceria, entre outros, com o Instituto Camargo Corrêa (ICC). O 
objetivo do Pajiroba é contribuir para a melhoria da qualidade de 
vida de comunidades de Juruti, como a de Santa Maria de Curumu-
curi (foto acima), promovendo o desenvolvimento sustentável. Du-
rante as atividades voluntárias, foram realizadas oficinas de trabalho 
e atividades lúdicas. Gilvana e Eliandra participaram de oficinas de 
crochê. Simone, de atividades com argila e projeção de filmes.

Eliandra avalia que a atividade voluntária, além de ser grati-
ficante, melhora a relação entre os colegas. “Conversamos sobre 
as atividades e temos novas idéias. É uma maneira de evoluir no 
trabalho e no voluntariado”, pondera. Na própria empresa, elas 
ajudam a dar um destino diferente aos papéis utilizados. De 50 
em 50 folhas, montam bloquinhos, furam as páginas e as reser-
vam. As capas são pintadas. A espiral passeia pelos furos e, em 
poucas horas, o que era lixo vira caderno.

A cena é vivenciada às quarta-feiras em um local conhe-
cido por Chapéu de Palha, no centro do município paraense. 
Homens, mulheres e crianças juntam-se para criar os cadernos, 
que serão distribuídos até o final de abril a estudantes de es-
colas atendidas pela Pastoral da Criança. Nesses momentos, 
as famílias dos funcionários também participam. Simone leva 
a filha, Fernanda, de 3 anos, para pintar as capas de algumas 
unidades.  E a garota se diverte. 

Visita à vizinhança
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Em Pedro Leopoldo (MG), o Ideal Volun-
tário está alinhado ao programa Infância 
Ideal. Nesse caso, comunidade e empresa 
trabalham juntas na defesa dos direitos da 
primeira infância. Em novembro passado, 
alguns funcionários da Cauê articularam-
se para identificar quais eram as demandas 
das creches da região. 

Necessidades levantadas, no dia 2 de 
dezembro, um mutirão foi montado para re-
formar dez creches da cidade, localizada a 46 

quilômetros de Belo Horizonte. Cerca de 50 
funcionários da fábrica de Pedro Leopoldo e 
de outras empresas parceiras (Cesa Logística, 
Funcional Serviços, Lourena Transportes e 
Planta Engenharia) participaram da ação. 

O operador de Produção Leonardo Pe-
reira Ribeiro organizou as atividades na cre-
che Arca de Noé. Das 7 às 18 horas, os vo-
luntários capinaram o terreno, rebocaram 
um muro de 40 metros, pintaram berços e 
montaram canteiros para que as crianças 

Mutirão por creches

Em Santa Rita (PB), o eletricista especializa-
do da Alpargatas José Fernandes Elias da 
Silva montou um curso profissionalizante 
de eletricidade básica para jovens de 16 a 
24 anos. Tudo começou em abril de 2004. 
Foi ele quem tomou a iniciativa de propor 

a idéia ao diretor executivo do Instituto Al-
pargatas, Berivaldo Araújo. O diretor gostou 
da sugestão e conseguiu duas salas da pre-
feitura para abrigar as aulas, além do apoio 
didático do Serviço Nacional de Aprendiza-
gem Industrial (Senai) paraibano. 

Os participantes têm aulas teóricas e 
práticas. Os professores são o próprio José 
Fernandes e um colega, Valmir Barbosa da 
Silva, supervisor de produção da Alparga-
tas. De segunda a sexta, os dois reservam 
o horário das 17 às 21 horas para dar au-
las a seus 20 alunos. Uma dedicação que é 
compensada, segundo eles, pelo prazer de 
passar o conhecimento para pessoas que 
necessitam. “O trabalho voluntário eleva o 
espírito e é muito lucrativo porque a gente 
cresce como cidadão”, afirma. 

Desde o início da atividade, 80 jovens se 
formaram. O idealizador do curso estima que 
50% deles estejam na ativa. No próximo ano, 
a dupla planeja convocar ex-alunos para mi-
nistrar aulas para novas turmas.  

Novos jovens eletricistas 

idéia iluminada
No curso de eletricidade 
básica proposto por 
voluntários da Alpargatas, 
jovens de 16 a 24 anos têm 
aulas teóricas e práticas
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